
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.624 - PR (2014/0028682-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : BENEDITO DE ARRUDA 
ADVOGADOS : JANYTO OLIVEIRA SOBRAL DO BOMFIM  - PR019206 
   CÉLIO DA LUZ PIRES 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  103  DA LEI 
8.213/91. NÃO APLICAÇÃO  DO  PRAZO DECADENCIAL AOS PEDIDOS DE 
REVISÃO QUE ENVOLVEM PERÍODOS  DE  TEMPO  DE  SERVIÇO  NÃO 
EXAMINADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. REVISÃO  DO  BENEFÍCIO DEVIDA, 
PORQUANTO SE TRATA DE PRETENSÃO AINDA NÃO   APRECIADA  PELA  
ADMINISTRAÇÃO. AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   O  prazo  decadencial, previsto no art. 103 da Lei 8.213/91, 
não pode alcançar questões que não foram aventadas quando do deferimento do  
benefício  e  que,  portanto,  obviamente,  não  foram objeto de apreciação pela 
Administração. Precedentes: AGRG NO RESP. 1.491.215/PR, REL. MIN. OG 
FERNANDES, DJE 14.8.2015; RESP. 1.429.312/SC, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 28.5.2015; AGRG NO AGRG NO ARESP 
598.206/PR, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 11.5.2015; EDCL NO RESP. 
1.491.868/RS, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 23.3.2015. 

2.   De fato, nos pleitos previdenciários, não é incomum que o 
indivíduo não consiga, ao tempo do requerimento do benefício, comprovar todos 
os vínculos previdenciários acumulados em décadas de trabalho, por isso não faz 
sentido submeter a prazos decadenciais tais períodos não arguidos, que não 
tenham manifestação expressa da Administração.

3.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 02 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.624 - PR (2014/0028682-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : BENEDITO DE ARRUDA 
ADVOGADOS : JANYTO OLIVEIRA SOBRAL DO BOMFIM  - PR019206 
   CÉLIO DA LUZ PIRES 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto em face da decisão 

que negou seguimento ao Recurso Especial do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 103 DA LEI 

8.213/91. NÃO APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL AOS 

PEDIDOS DE REVISÃO QUE ENVOLVEM PERÍODOS DE TEMPO DE 

SERVIÇO NÃO EXAMINADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. REVISÃO DO 

BENEFÍCIO DEVIDA, PORQUANTO SE TRATA DE PRETENSÃO 

AINDA NÃO APRECIADA PELA ADMINISTRAÇÃO. PRECEDENTES: 

AGRG NO RESP. 1.491.215/PR, REL. MIN. OG FERNANDES, DJE 

14.8.2015; RESP. 1.429.312/SC, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJE 28.5.2015; AGRG NO AGRG NO ARESP 

598.206/PR, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 11.5.2015; EDCL 

NO RESP. 1.491.868/RS, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 

23.3.2015. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

2.   O agravante reitera os argumento lançados no Recurso 

Especial, defendendo que decaiu o direito da parte autora de pleitear a revisão de 

seu benefício previdenciário, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal firmada no RE 630.501/RS e do Superior Tribunal de Justiça retratada nos 

REsp. 1.590.327/PR, REsp 1.590.282/RS e REsp 1.590.408/SC.

3.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.624 - PR (2014/0028682-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : BENEDITO DE ARRUDA 
ADVOGADOS : JANYTO OLIVEIRA SOBRAL DO BOMFIM  - PR019206 
   CÉLIO DA LUZ PIRES 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  103  DA 

LEI 8.213/91. NÃO APLICAÇÃO  DO  PRAZO DECADENCIAL AOS 

PEDIDOS DE REVISÃO QUE ENVOLVEM PERÍODOS  DE  TEMPO  

DE  SERVIÇO  NÃO EXAMINADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. 

REVISÃO  DO  BENEFÍCIO DEVIDA, PORQUANTO SE TRATA DE 

PRETENSÃO AINDA NÃO   APRECIADA  PELA  ADMINISTRAÇÃO.  

AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  O  prazo  decadencial, previsto no art. 103 da Lei 

8.213/91, não pode alcançar questões que não foram aventadas 

quando do deferimento do  benefício  e  que,  portanto,  obviamente,  

não  foram objeto de apreciação pela Administração. Precedentes: 

AGRG NO RESP. 1.491.215/PR, REL. MIN. OG FERNANDES, DJE 

14.8.2015; RESP. 1.429.312/SC, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJE 28.5.2015; AGRG NO AGRG NO ARESP 

598.206/PR, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 11.5.2015; EDCL 

NO RESP. 1.491.868/RS, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 

23.3.2015. 

2.   De fato, nos pleitos previdenciários, não é incomum 

que o indivíduo não consiga, ao tempo do requerimento do benefício, 

comprovar todos os vínculos previdenciários acumulados em décadas 

de trabalho, por isso não faz sentido submeter a prazos decadenciais 

tais períodos não arguidos, que não tenham manifestação expressa 

da Administração.

3.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.

1.   A despeito da razões lançadas pelo agravante, razão não 

lhe assiste.

2.   De início, insta destacar que embora argumento a Autarquia 
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o sobre a decadência do direito de revisão nas ações em que se pleiteia a 

concessão do melhor benefício, a hipótese dos autos é diversa.

3.   Na hipótese ora em exame, o prazo decadencial não foi 

afastado em razão do reconhecimento ao direito adquirido ao melhor benefício, e 

sim porque a revisão está fundada em questões que não foram apreciadas pela 

Administração no momento da concessão do benefício.

4.   Depreende-se dos autos que o autor busca a revisão do ato 

de concessão de sua aposentadoria, mediante o reconhecimento no período em 

que trabalhou à empresas em decorrência de sentença homologatória trabalhista 

transitada em julgado.

5.   Como consignado pela Corte de origem, tal período não foi 

analisado pela Administração no momento de concessão do benefício, uma vez 

que a DIB é de 1997, enquanto, a sentença trabalhista que reconheceu o tempo de 

trabalho que o Segurado pretende ver acrescido no cálculo de seu benefício é 

posterior.

6.   Razão pela qual não há que se falar em decadência da 

pretensão revisional, uma vez que, na data da concessão, tal período não foi 

objeto da apreciação da Administração.

7.   De fato, nos pleitos previdenciários, não é incomum que o 

indivíduo não consiga, ao tempo do requerimento do benefício, comprovar todos 

os vínculos previdenciários acumulados em décadas de trabalho, por isso não faz 

sentido submeter a prazos decadenciais tais períodos não arguidos, que não 

tenham manifestação expressa da Administração.

8.   Não é demais frisar que a Autarquia Previdenciária, o INSS, 

em seus atos normativos, reconhece ao segurado o direito de averbar tempo de 

serviço a qualquer tempo.

9.   Seguindo essa fundamentação, esta Corte consolidou o 
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entendimento de não incidir o prazo decadencial, previsto no art. 103 da Lei 

8.213/91, à pretensão do segurado de incluir períodos sobre os quais não houve 

manifestação da Administração. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REVISÃO. QUESTÕES NÃO 

DISCUTIDAS NO ATO ADMINISTRATIVO. DECADÊNCIA. ART. 103, 

CAPUT, DA LEI N. 8.213/91. NÃO INCIDÊNCIA.

1. "A Segunda Turma desta Corte, em decisão unânime, 

firmou entendimento no sentido de que 'a decadência prevista no 

artigo 103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram 

resolvidas no ato administrativo que apreciou o pedido de concessão 

do benefício. Isso pelo simples fato de que, como o prazo decadencial 

limita a possibilidade de controle de legalidade do ato administrativo, 

não pode atingir aquilo que não foi objeto de apreciação pela 

Administração' (AgRg no REsp 1.407.710/PR, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma)" (AgRg no AgRg no AREsp 598.206/PR, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 5/5/2015, 

DJe 11/5/2015).

2. Decisão mantida.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.491.215/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 14.8.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA 

MENSAL INICIAL. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. DECADÊNCIA. 

NÃO OCORRÊNCIA. TEMA NÃO APRECIADO PELA 

ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIÁRIA QUANDO CONCEDIDO O 

BENEFÍCIO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. De acordo com os Recursos Especiais Repetitivos 

1.309.529/PR e 1.326.114/SC, incide o prazo de decadência do artigo 

103 caput da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 

1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao benefício concedido 

anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da 

sua vigência, isto é, 28/6/1997.

2. É possível afirmar que por ato de concessão deve ser 

entendida toda matéria relativa aos requisitos e critérios de cálculo do 
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benefício submetida ao INSS no requerimento do benefício, do que 

pode resultar o deferimento ou indeferimento do pleito.

3. No presente caso, a pretensão veiculada consiste na 

revisão da renda mensal inicial do benefício em razão de tempo rural 

não computado, tema não apreciado pela Administração. Por isso não 

há falar em decadência.

4. Recurso especial conhecido e não provido (REsp. 

1.429.312/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

28.5.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL DESERTO. BENEFICIÁRIO DA AJG. DESNECESSIDADE 

DE NOVA COMPROVAÇÃO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 

RECONSIDERADA. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. ART. 103 DA A 

LEI N. 8.213/91. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA NÃO 

DISCUTIDA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO.

1. A Segunda Turma desta Corte, em decisão unânime, 

firmou entendimento no sentido de que "a decadência prevista no 

artigo 103 da Lei 8.213/91 não alcança questões que não restaram 

resolvidas no ato administrativo que apreciou o pedido de concessão 

do benefício. Isso pelo simples fato de que, como o prazo decadencial 

limita a possibilidade de controle de legalidade do ato administrativo, 

não pode atingir aquilo que não foi objeto de apreciação pela 

Administração" (AgRg no REsp 1.407.710/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA).

2. Não opera decadência, abarcada pelo art. 103 da Lei n. 

8.213/91, em relação ao direito não apreciado no processo 

administrativo, sobre o qual incide apenas o prazo prescricional.

Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no AREsp 

598.206/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 11.5.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RMI. 

DECADÊNCIA. RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS 1.309.529/PR 
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E 1.326.114/SC. DECADÊNCIA AFASTADA NO CASO. TEMA NÃO 

SUBMETIDO À ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR OMISSÃO COM 

EFEITO MODIFICATIVO AO JULGADO.

1. Há decadência do direito de o segurado do INSS revisar 

seu benefício previdenciário concedido anteriormente ao prazo 

previsto no caput do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida 

Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), posteriormente convertida 

na Lei 9.528/1997, se transcorrido o decênio entre a publicação da 

citada norma e o ajuizamento da ação,  conforme orientação 

reafirmada nos Recursos Especiais Repetitivos 1.309.529/PR e 

1.326.114/SC.

2. No caso, não tendo sido discutida certa questão jurídica 

quando da concessão do benefício (reconhecimento do tempo de 

serviço especial), não ocorre decadência para essa questão. 

Efetivamente, o prazo decadencial não pode alcançar questões que 

não se aventaram por ocasião do deferimento do benefício e que não 

foram objeto de apreciação pela Administração.

3. Embargos de Declaração acolhidos como efeito 

modificativo para sanar omissão e restabelecer o acórdão proferido 

pelo origem (EDcl no REsp. 1.491.868/RS, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 23.3.2015).

10.  Destaco que o curso do desenvolvimento da relação jurídica 

previdenciária não é estático, o tempo de serviço incorpora-se progressivamente 

ao patrimônio jurídico do Segurado. Assim, tendo em vista a distância que separa 

o início das atividades laborais de um indivíduo do momento em que ele completa 

todos os requisitos para a aposentadoria, a realidade é que nem sempre é 

possível a comprovação, a um só tempo, de toda sua atividade laborativa. Não faz 

sentido, portanto, submeter tais condições a prazos prescricionais ou 

decadenciais.

11.  Corroborando tal orientação, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO.  AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. QUESTÕES 

NÃO RESOLVIDAS NO ATO ADMINISTRATIVO  QUE APRECIOU O 

PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. NÃO OCORRÊNCIA DA 
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DECADÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Conforme  destacado no v. acórdão recorrido, o pedido de 

revisão do  ato  de  concessão  do  benefício se assenta em questões 

que não foram apreciadas por ocasião do requerimento administrativo.

2. A Segunda Turma do STJ firmou o entendimento de que "a 

decadência prevista  no artigo 103 da Lei 8.213/91 não alcança 

questões que não restaram  resolvidas  no ato administrativo que 

apreciou o pedido de concessão  do benefício. Isso pelo simples fato 

de que, como o prazo decadencial  limita a possibilidade de controle 

de legalidade do ato administrativo,  não  pode  atingir  aquilo  que  

não  foi objeto de apreciação  pela  Administração"  (AgRg  no  REsp 

1.407.710/PR, Rel. Ministro  Herman  Benjamin, Segunda Turma, DJe 

22/5/2014.) 

3. Diante do exposto, o Recurso Especial foi provido para 

afastar a decadência e  determinar  o  retorno  dos  autos  ao  

Tribunal  de  origem para prosseguir no julgamento.

4. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp. 1.614.494/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 28.10.2016).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. 

CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 

TEMA NÃO APRECIADO PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

QUANDO CONCEDIDO O BENEFÍCIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DO SEGURADO REJEITADOS.

1. De acordo com os Recursos Especiais Repetitivos 

1.309.529/PR e 1.326.114/SC, incide o prazo de decadência do artigo 

103 caput da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 

1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao benefício concedido 

anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da 

sua vigência, isto é, 28/6/1997.

2. É possível afirmar que por ato de concessão deve ser 

entendida toda matéria relativa aos requisitos e critérios de cálculo do 

benefício submetida ao INSS no requerimento do benefício, do que 
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pode resultar o deferimento ou indeferimento do pleito.

3. No presente caso, a pretensão veiculada consiste na 

revisão da renda mensal inicial do benefício em razão de tempo rural 

não computado, tema não apreciado pela Administração. Por isso não 

há falar em decadência.

4. Omissão não verificada quanto ao termo inicial do prazo 

decadencial, uma vez que, no presente caso, afastou-se por completo 

a decadência para o segurado revisar a renda mensal inicial de seu 

benefício.

5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no REsp. 

1.429.312/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

3.9.2015).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  103  DA 

LEI 8.213/91. NÃO APLICAÇÃO  DO  PRAZO DECADENCIAL AOS 

PEDIDOS DE REVISÃO QUE ENVOLVEM PERÍODOS  DE  TEMPO  

DE  SERVIÇO  NÃO EXAMINADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. 

REVISÃO  DO  BENEFÍCIO DEVIDA, PORQUANTO SE TRATA DE 

PRETENSÃO AINDA NÃO   APRECIADA  PELA  ADMINISTRAÇÃO.  

PRECEDENTES:  AGRG  NO  RESP. 1.491.215/PR,   REL.   MIN.   

OG  FERNANDES,  DJE  14.8.2015;  RESP. 1.429.312/SC,  REL. MIN. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 28.5.2015; AGRG NO  AGRG  

NO  ARESP  598.206/PR,  REL.  MIN.  HUMBERTO  MARTINS, DJE 

11.5.2015;  EDCL  NO  RESP. 1.491.868/RS, REL. MIN. HERMAN 

BENJAMIN, DJE 23.3.2015. RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE 

SE NEGA SEGUIMENTO.

1.  O  prazo  decadencial, previsto no art. 103 da Lei 

8.213/91, não pode alcançar questões que não foram aventadas 

quando do deferimento do  benefício  e  que,  portanto,  obviamente,  

não  foram objeto de apreciação pela Administração.

2. No caso dos autos, o autor busca a revisão do ato de 

concessão de sua  aposentadoria,  mediante  o  reconhecimento  no  

período em que trabalhou   junto  às  Empresas  Rede  Ferroviária  

Federal-RFFSA  e Ferrovia   Centro-Atlântica   S.A.,   em   decorrência  

de  sentença homologatória trabalhista transitada em julgado; neste 

caso, o prazo para a averbação desse tempo de serviço rodoviário e 
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para a obtenção dos  direitos  subjetivos  dele  decorrentes  conta-se  

da  data  do trânsito em julgado da sentença judicial trabalhista que 

reconheceu, em favor do Trabalhador, o referido tempo de serviço.

3.  Como  consignado  pela  Corte  de  origem,  tal  período 

não foi analisado  pela  Administração no momento de concessão do 

benefício, uma  vez  que  a  DIB  é  de  1997, enquanto, apenas em 

20.8.2011, a sentença  trabalhista  reconheceu o tempo de trabalho 

que o segurado pretende  ver acrescido no cálculo de seu benefício, 

razão pela qual não  há  que se falar em decadência da pretensão 

revisional, uma vez que na data da concessão tal período não foi 

objeto da apreciação da Administração.

4.  O  reconhecimento  do  direito à revisão nessas hipóteses 

visa a tornar efetivo o direito à proteção social, assegurando o direito 

de os  segurados terem revisados seus benefícios analisando, a RMI 

mais vantajosa,  já  incorporada  ao  seu  patrimônio  jurídico; eventual 

orientação   em  sentido  contrário  causaria  visível  prejuízo  ao 

trabalhador, indo por conseguinte, na contramão da interpretação das 

normas do Direito Previdenciário.

5.   Recurso Especial do INSS a que se nega seguimento 

(REsp. 1.478.735/SE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

22.6.2016).

12.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0028682-0 REsp 1.433.624 / PR

Números Origem:  2481199809509009  50039183520114047002

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : BENEDITO DE ARRUDA 
ADVOGADOS : JANYTO OLIVEIRA SOBRAL DO BOMFIM  - PR019206 

 CÉLIO DA LUZ PIRES 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : BENEDITO DE ARRUDA 
ADVOGADOS : JANYTO OLIVEIRA SOBRAL DO BOMFIM  - PR019206 

 CÉLIO DA LUZ PIRES 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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